
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 985911 - SP (2025/0071154-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ALISSON APARECIDO DOS SANTOS BRUCIERI

(PRESO)
ADVOGADOS : DANIEL SALVIATO - SP279233

MICHELE APARECIDA LOURENÇO BUENO - SP306909
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA. FEMINICÍDIO TENTADO. FUNDAMENTAÇÃO
SUFICIENTE. GRAVIDADE EM CONCRETO DA CONDUTA
DELITIVA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. RÉU
FORAGIDO POR LONGO PERÍODO. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito – o qual se
ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas
– e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a decretação
e a manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e
provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente
motivada, mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos
termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 do CPP.
2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no art. 312 
do Código de Processo Penal, em especial, a gravidade em concreto da
conduta delitiva, porquanto se aponta que o agravante “desferiu golpes
com uma cadeira com estrutura de ferro contra a vítima e, na sequência,
arrastou-a pela via pública, puxando-a pelos cabelos, prosseguindo com
espancamento. Há ainda, informações nos autos de que dias antes, o
acusado agrediu a vítima, causando-lhe lesões no rosto e no pescoço”.
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3. Ademais, no que tange à alegação de excesso de prazo, é imperioso
destacar que “a fuga do paciente constitui obstáculo ao reconhecimento
de constrangimento ilegal por excesso de prazo. Nesse sentido: ‘Estando
o acusado foragido desde o início da ação penal, não há que se falar em
constrangimento ilegal por excesso de prazo, pois esta Corte Superior
de Justiça possui entendimento de que tal condição afasta a aludida
coação’ (AgRg no RHC n. 181.862/MG, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de )” (AgRg14/8/2023 18/8/2023
no HC n. 917.881/MT, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
DJEN de .)2/12/2024
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao30/04/2025 06/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .08 de maio de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 985911 - SP (2025/0071154-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ALISSON APARECIDO DOS SANTOS BRUCIERI

(PRESO)
ADVOGADOS : DANIEL SALVIATO - SP279233

MICHELE APARECIDA LOURENÇO BUENO - SP306909
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA. FEMINICÍDIO TENTADO. FUNDAMENTAÇÃO
SUFICIENTE. GRAVIDADE EM CONCRETO DA CONDUTA
DELITIVA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. RÉU
FORAGIDO POR LONGO PERÍODO. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito – o qual se
ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas
– e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a decretação
e a manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e
provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente
motivada, mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos
termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 do CPP.
2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no art. 312 
do Código de Processo Penal, em especial, a gravidade em concreto da
conduta delitiva, porquanto se aponta que o agravante “desferiu golpes
com uma cadeira com estrutura de ferro contra a vítima e, na sequência,
arrastou-a pela via pública, puxando-a pelos cabelos, prosseguindo com
espancamento. Há ainda, informações nos autos de que dias antes, o
acusado agrediu a vítima, causando-lhe lesões no rosto e no pescoço”.
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3. Ademais, no que tange à alegação de excesso de prazo, é imperioso
destacar que “a fuga do paciente constitui obstáculo ao reconhecimento
de constrangimento ilegal por excesso de prazo. Nesse sentido: ‘Estando
o acusado foragido desde o início da ação penal, não há que se falar em
constrangimento ilegal por excesso de prazo, pois esta Corte Superior
de Justiça possui entendimento de que tal condição afasta a aludida
coação’ (AgRg no RHC n. 181.862/MG, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de )” (AgRg14/8/2023 18/8/2023
no HC n. 917.881/MT, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
DJEN de .)2/12/2024
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

 agrava da decisãoALISSON APARECIDO DOS SANTOS BRUCIERI
de fls. 571-573, em que indeferi liminarmente o habeas corpus a fim de

.manter sua prisão preventiva
Assere a defesa que “[a]s testemunhas ouvidas em Juízo discorreram não

terem visto o réu bater na vítima, nem mesmo a ameaçar. Vindo inclusive a
testemunha Julyana, discorrer que mentiu na Delegacia para prejudicar o acusado,
uma vez que estava com ‘raiva’ deste” (fl. 578).

Salienta também que, “[a]usente a testemunha de acusação Kleberson
(embora intimada coercitivamente), o Promotor de Justiça NOVAMENTE
INSISTIU EM SEU DEPOIMENTO, NECESSITANDO NOVA
REDESIGNAÇÃO DO ATO (embora o réu e as testemunhas de defesa estivem
presentes para o deslinde do feito). Assim, evidente o excesso de prazo na
formação da culpa, fato o qual não pode ser imputado ao acusado” (fls. 578-579).

Requer, assim, “a remessa do presente agravo regimenta a Turma para
que seja devidamente provido, com vistas à reforma da decisão que denegou a
ordem de Habeas Corpus” (fl. 579).

VOTO

, depreende-se dos autosConforme já apontado na decisão vergastada
que “o paciente está sendo processado pela suposta prática de feminicídio tentado,
encontrando-se preso preventivamente” (fl. 15).
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Asseriu a defesa, perante a Corte de origem, que “a custódia vem se
prolongando por período demasiadamente longo, sem contribuição da defesa e
com a redesignação de atos instrutórios a pedido da acusação, de modo que
configurado o excesso de prazo. Afirmam, ademais, que não se fazem presentes os
requisitos da prisão preventiva” (fl. 15).

Consoante apontado pelo Juízo singular, “em que pese a primariedade do
acusado (fls.71), verifica-se no caso concreto que a dinâmica da conduta foi
empregada com extrema violência real. Neste sentido, após invadir a propriedade
em que se encontrava a vítima, o acusado desferiu um soco no rosto da ofendida.
Não satisfeito, desferiu golpes com uma cadeira com estrutura de ferro contra a
vítima e, na sequência, arrastou-a pela via pública, puxando-a pelos cabelos,
prosseguindo com espancamento. Há ainda, informações nos autos de que dias

” (fl.antes, o acusado agrediu a vítima, causando-lhe lesões no rosto e no pescoço
106, grifei).

A esse respeito, a jurisprudência desta Corte Superior é firme ao
asseverar que “a custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos
concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a ordem
pública, pois a periculosidade social do réu está evidenciada no  domodus operandi
ato criminoso” ( , relator Ministro ,AgRg no HC n. 777.387/MG Ribeiro Dantas
Quinta Turma, DJe de .)20/4/2023

Além disso, destacou o Tribunal  que “a quo o acusado permaneceu
, bem como que aforagido durante considerável lapso temporal (mais de um ano)

testemunha cuja oitiva ainda não foi colhida em contraditório se trata de pessoa
que teria presenciado os fatos apurados” (fl. 18, sublinhei).

Dessa forma, fica afastada, por hora, a alegação de excesso de prazo,
pois não foi demonstrada demora irrazoável e injustificada para o término da
instrução criminal. Os recentes andamentos processuais demonstram que as
instâncias ordinárias vêm impulsionando o prosseguimento do processo, consoante

. “Ademais, a fuga do pacienteas peculiaridades atinentes ao caso em questão
constitui obstáculo ao reconhecimento de constrangimento ilegal por excesso de
prazo. Nesse sentido: ‘Estando o acusado foragido desde o início da ação penal,
não há que se falar em constrangimento ilegal por excesso de prazo, pois esta
Corte Superior de Justiça possui entendimento de que tal condição afasta a aludida
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coação’ (AgRg no RHC n. 181.862/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJe de )” (14/8/2023 18/8/2023 AgRg no HC n. 917.881

, relator Ministro , Sexta Turma, DJEN de .)/MT Og Fernandes 2/12/2024

À vista do exposto, ao recurso.nego provimento 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 985.911 / SP
Número Registro: 2025/0071154-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
064612022 15096891120228260038 20290402220258260000 23118282022 64612022

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL SALVIATO
ADVOGADOS : DANIEL SALVIATO - SP279233

MICHELE APARECIDA LOURENÇO BUENO - SP306909
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALISSON APARECIDO DOS SANTOS BRUCIERI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - FEMINICÍDIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALISSON APARECIDO DOS SANTOS BRUCIERI (PRESO)
ADVOGADOS : DANIEL SALVIATO - SP279233

MICHELE APARECIDA LOURENÇO BUENO - SP306909
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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